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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSOA ADMINISTRATIVO: 2026-130701 

           PREGÃO ELETRÔNICO SRP         
Nº020/2026 

DATA DA ABERTURA DO CERTAME: 04/11/2026 
HORÁRIO: 10:30 
LOCAL DO CERTAME: endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

ORGÃO MUNICIPAL 
GERENCIADOR DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES NOVOS (0 KM), SENDO AUTOMÓVEIS DE 
PEQUENO PORTE, GRANDE PORTE E MOTOCICLETAS (0KM), 
INCLUINDO GARANTIA DE FÁBRICA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
TODOS OS ITENS OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO 
DE TRÂNSITO, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES 
OPERACIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES 
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 2.898.392,01 (dois milhões oitocentos e noventa e oito mil 

trezentos e noventa e dois reais e um centavo). 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 04/11/2026 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

BENEFICIOS PARA ME E EPP: 

 CRITÉRIO DE DESEMPATE: SIM (CLAUSULA 8.22 EDITAL) 

 MARGEM DE REFERENCIA DE 10%: SIM (EMPRESAS REGIONAIS ESTABELECIDAS NO TR)  
 

INTERVALO DE LANCES: R$:100,00 

ENDEREÇO DA DISPUTA ELETRONICA: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

REGISTO DE PREÇO INSTRUMENTO CONTRATUAL FORMA DE HOMOLOGAÇÃO 

SIM SIM POR ITEM 

CONTATOS TEL. E E-MAIL: 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 
 REGISTRO DE PREÇOS PARA COMPRAS 

 
O MUNICÍPIO DE CAPITÃO POÇO - PA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO, PARA REGISTRO DE 
PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, DO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 009 DE 30 DE JANEIRO DE 2023 E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 10, DE 30 DE JANEIRO 
DE 2023,DECRETO MUNICIPAL Nº051/2026 E, AINDA, MEDIANTE AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 
NESTE EDITAL. O PREGÃO ELETRÔNICO SERÁ REALIZADO EM SESSÃO PÚBLICA, POR MEIO DE 
SISTEMA ELETRÔNICO QUE PROMOVE A COMUNICAÇÃO PELA INTERNET, MEDIANTE CONDIÇÕES 
DE SEGURANÇA, UTILIZANDO-SE, PARA TANTO, OS RECURSOS DA CRIPTOGRAFIA E 
AUTENTICAÇÃO EM TODAS AS SUAS FASES. 
 
Os trabalhos serão conduzidos pelo servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua 
equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da 
proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições 
de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a 
homologação. 
 
1. DO OBJETO. 
1.1 Contratação de empresa para a aquisição de veículos automotores novos (0 km), sendo automóveis 
de pequeno porte, grande porte e motocicletas (0km), incluindo garantia de fábrica, assistência técnica e 
todos os itens obrigatórios exigidos pela legislação de trânsito, destinados a atender às necessidades 
operacionais da administração municipal, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos 
no termo de referência. 
1.2 A licitação será dividida por itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
1.4 Valor estimado para registro de preço R$ 2.898.392,01 (dois milhões oitocentos e noventa e oito mil 
trezentos e noventa e dois reais e um centavo). 
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2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos e as exigências estabelecidas 
neste Edital. 

Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que “Institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 
de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2003, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro 
de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.”;  

Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, que “Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006.  

Decreto Municipal nº 009, 30 de janeiro de 2023, que “Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na 
forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de BENS comuns, inclusive de engenharia, 
conforme previstos na Lei Federal nº 14.133/2021”. 
Decreto Municipal nº 009, 30 de janeiro de 2023, que “Regulamenta a prorrogação das atas de Registro de 
Preços com Renovação de dos Quantitativos Registrados, Regulamentando, no âmbito Munícipio de 
Capitão Poço- Pa, o artigo 84 da Lei Federal nº 14133/2021 e dá outras Providencias. 
 
3. DO REGISTRO DE PREÇOS. 
3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO. 
4.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS - disponível no 
endereço eletrônico http://www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos 
interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.  
4.2. O cadastro deverá ser feito no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS - disponível no endereço eletrônico 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
esta licitação.  
4.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de 
Compras Públicas - disponível no endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
5.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as pessoas jurídicas que exerçam atividade compatível com 
o objeto da licitação, atendam integralmente às condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos e 
estejam devidamente credenciadas no sistema eletrônico utilizado para a realização do certame – Portal de 
Compras Públicas. 
5.2. O LICITANTE se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 
verdadeiras suas propostas e lances, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
PROMOTOR por danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso.  
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5.3. É de responsabilidade do LICITANTE conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas 
relacionados no item 5.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação.  
5.4. A incorreção dos dados registrados nos sistemas relacionados no item 5.1 poderá motivar a inabilitação 
do LICITANTE por descumprimento do dever constante no item anterior.  
5.5. Será concedido tratamento favorecido às microempresas, empresas de pequeno porte e demais 
beneficiários previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no art. 4º da Lei nº 14.133/2021, observadas as 
condições e limitações estabelecidas na legislação aplicável. 
5.6. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

5.6.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo(s); 
5.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre BENS ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
5.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre BENS ou fornecimento de bens a ela necessários;  
5.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
5.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
5.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;  
5.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;  
5.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  
5.6.9. Pessoas jurídicas reunidas consórcio; as jurídicas reunidas em consórcio qualquer que seja sua 
constituição. Da justificativa para a vedação de participação de empresas reunidas em consórcio: 
5.6.10. Da justificativa para a vedação de participação de empresas reunidas em consórcio: 
5.6.11. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio neste certame, em razão 
das características, da natureza e do grau de complexidade do objeto, que consiste na aquisição de 
veículo automotor 0 km, com especificações técnicas previamente estabelecidas no Termo de Referência. 
5.6.12. A presente vedação encontra fundamento no art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, que disciplina 
a participação de pessoas jurídicas em consórcio e estabelece que a vedação deverá ser devidamente 
justificada no processo licitatório. 
5.6.13. A decisão também está amparada no art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, que integra a fase 
preparatória da contratação e exige a motivação circunstanciada das condições do edital, incluindo 
aquelas relacionadas à participação ou não de empresas em consórcio. 
5.6.14. No presente caso, a Administração, após avaliar as características do objeto e as condições do 
mercado fornecedor, concluiu que não se mostra necessária a conjugação de capacidades técnica, 
operacional ou econômico-financeira de diferentes empresas para o cumprimento integral da contratação. 
5.6.15. O objeto possui natureza de aquisição de bem, com características padronizadas e especificações 
previamente definidas pela Administração, não envolvendo execução de obra, serviço de engenharia ou 
atividade de elevada complexidade que demande a reunião de empresas para viabilizar seu fornecimento. 
5.6.16. A contratação poderá ser executada integralmente por uma única empresa regularmente 
constituída e habilitada, que será responsável pelo fornecimento do veículo, pelo atendimento integral das 
especificações técnicas, pela garantia, pela assistência e pelas demais obrigações estabelecidas no 
instrumento convocatório e seus anexos. 
5.6.17. A vedação ao consórcio, portanto, **não decorre de mera preferência da Administração**, mas de 
avaliação concreta da necessidade e da adequação das condições de participação ao objeto licitado. 
Considerou-se, especialmente, que a admissão de consórcios não se apresenta necessária para viabilizar 
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a execução contratual, tampouco se identifica circunstância relacionada à dimensão, complexidade ou 
especificidade do objeto que justifique a reunião de empresas. 
5.6.18. Ressalta-se que a medida não tem por finalidade restringir indevidamente a competitividade, mas 
estabelecer condição de participação compatível com o objeto e com o planejamento da contratação, 
preservando-se a possibilidade de participação de todas as empresas que, individualmente, atendam aos 
requisitos de habilitação e às demais exigências previstas neste instrumento convocatório. 
5.6.19. A vedação também favorece a **clareza da responsabilidade contratual**, uma vez que o 
fornecedor vencedor responderá diretamente perante a Administração pelo cumprimento integral das 
obrigações assumidas, inclusive quanto à entrega, às especificações, à garantia e às demais condições 
estabelecidas para o veículo. 
5.6.20. Diante dessas circunstâncias, e considerando que **não foi identificada necessidade técnica, 
operacional ou econômico-financeira que justifique a formação de consórcio para a execução do objeto**, 
fica vedada a participação de empresas reunidas em consórcio neste certame, com fundamento nos **arts. 
15 e 18, inciso IX, da Lei Federal nº 14.133/2021**, conforme motivação constante dos autos do processo 
de contratação. 

5.6.21. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

5.6.22. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021  

5.7. O impedimento de que trata o item 5.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
5.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 5.6.2 e 5.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade.  
5.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico  
5.10. O disposto nos itens 5.6.2 e 5.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
5.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021.  
5.12. A vedação de que trata o item 5.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.  
5.13. É admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentada certidão 
emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa apta econômica e financeiramente 
a participar de procedimento licitatório;  
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta. 
6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que  

6.2.1.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
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entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório;  
6.2.1.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  
6.2.1.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
6.2.1.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

6.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  
6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 

6.4.1.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  
6.4.1.2.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 
6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
7.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 
7.1.2. Marca de cada item ofertado; 
7.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou BENS. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação.  
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 
7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência 
entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 
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7.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
7.10. Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou que apresentar 
preços global ou unitário inexequíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
de insumos e salários de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.11. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta de preços com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I- Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II- Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

7.13. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.14. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
8.2.  O Agente de Contratação/comissão verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 100,00 
(CEM REAIS). 
8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances.  
8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
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8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente. 
8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro. 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.  
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro 
aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E 
será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.21. Será assegurada a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas no âmbito regional conforme justificativa anexa ao termo de referência e está citado no Estudo 

Técnico preliminar.  

8.22. Após o encerramento da etapa de lances ou da negociação, pregoeiro verificará se a(s) ME/EPP(s) 

vencedora(s) do(s) item(ns) está(ão) sediada(as) no âmbito regional e, caso não esteja, aplicará a prioridade 

de contratação a favor da empresa sediada no âmbito regional que ofertou o menor preço, desde que o 

preço desta(s) esteja dentro da margem de 10% em relação ao menor preço daquela(s). Assim sendo, o 

Pregoeiro adjudicará o item a favor da empresa sediada na região, nos termos do parágrafo 3° do art. 48 da 

Lei complementar 147 de 07 de agosto de 2014. Este procedimento se enquadrará em todos os itens 

licitados e está melhor detalhado no termo de referência.  

8.23.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos   arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

8.24. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.   

8.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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8.27. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.28.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art.60 da LEI 14133/2021 nesta ordem: 

I-         Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

II- Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
nesta Lei; 

III- Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme Decreto nº 11.430, de 2023. 

IV- Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

V- Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

 Empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 Empresas brasileiras; 
 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 
proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, anexar junto desta catálogo 
ou material técnico do veículo ofertado comprovando que o mesmo atende as características 
mínimas exigidas neste Edital, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

8.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.7 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:  

9.1.1. SICAF;  
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
9.1.5. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  
9.1.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  
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9.1.7. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação  

9.2. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
9.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com item 6.4. 
9.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  
9.5. Para a aceitação da Proposta será́ requisitado que a mesma seja apresentada contendo as informações:  

9.5.1. Proposta readequada ao último lance ofertado, acompanhada de todos os documentos que 
venham lhe dar suporte;  

9.5.1.1. o licitante vencedor poderá ser convocado a apresentar, por meio eletrônico, as planilhas 
de formação de custos unitários, bem como – nos caso de BENS/obra comuns de engenharia, o 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora para fins de verificação da 
compatibilidade às estimativas da Administração.  

9.5.2. Razão Social da empresa, CNPJ (número), número de contato telefônico e eletrônico, endereço 
comercial, banco, agência e número da conta corrente;  
9.5.3. Descrição completa e especificações do objeto (itens, quantidades, informações complementares) 
de acordo com o ANEXO I do presente Edital;  
9.5.4. Apresentar a especificação de cada item da proposta e no que couber: marca, fabricante, 
procedência, tal qual especificações dispostas no Termo de Referência – ANEXO I deste Edital, não 
sendo aceita qualquer alteração destas especificações  
9.5.5. Preço unitário, total e global;  
9.5.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;  

9.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que: 
9.6.1. Contiver vícios insanáveis;  
9.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
9.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  
9.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
9.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável  
9.7. No caso de bens e BENS em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  
9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente 

de Contratação/Comissão, que comprove:  
9.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
9.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

9.8. Em contratação de BENS de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepeso considerará o seguinte:  
9.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada  ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;  
9.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa 
ao edital;  

9.8.3. No caso de BENS de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 
regime de execução.  
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9.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.  
9.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
9.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada 
em ata; 
9.12. O Agente de Contratação /comissão poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

9.12.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação /comissão por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Agente de Contratação /comissão.  
9.12.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo  Agente de Contratação /comissão, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo  
Agente de Contratação /comissão, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

9.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação /comissão examinará 
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
9.15. O Agente de Contratação /comissão deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.15.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação /comissão não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

9.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação /comissão verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
9.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.17.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.19. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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9.21. A proponente deverá apresentar juntamente com a proposta readequada. 
9.22. Imagens (fotografia, ilustração, desenho, figura e outras formas) que permitam a identificação visual 
do item, conforme marca e modelo ofertado;  
9.23.  PROSPECTO OU FICHA TÉCNICA dos veículos (em versão português brasileiro), contendo 
descrição detalhada do modelo, marca, fabricante, dimensões, características, especificações técnicas e 
outras informações que possibilitem a avaliação do item, grifando todos as características exigidas para os 
itens.  
9.24. Quando o prospecto ou ficha técnica for omisso na descrição de algum item exigido, será aceita 
declaração, descrevendo a especificação ausente no prospecto, contendo, inclusive, a afirmação do 
compromisso de entrega do produto na forma declarada;  
9.25. Não será admitida a mera transcrição do Descritivo Técnico elaborado e disposto sem a descrição do 
veículo, a qual deverá ser a realidade do item ofertado.  
9.26. Cada prospecto ou ficha técnica deverá estar identificada com o respectivo número do item deste 
Edital.  
9.27. As empresas participantes do certame somente deverão encaminhar propostas, declarações ou 
quaisquer outros documentos se expressamente previstos no Edital (e seus Anexos) e/ou solicitado pelo 
Pregoeiro mediante notificação efetuada pelo canal de comunicação, sob pena de serem estes descartados. 
9.28. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
10. DA HABILITAÇÃO. 
10.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O 
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À 
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 
CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

10.1.1. SICAF; 

10.1.2. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 
10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
10.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
10.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0; 
10.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
10.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
10.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
10.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.1.9. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
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10.1.10. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
10.1.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
10.1.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
10.1.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.1.14. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
10.1.15. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
10.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
10.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
10.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
10.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
10.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
10.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
10.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
10.2.8. Cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver. 
10.2.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações e/ou da 
consolidação respectiva; 
10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
10.3.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
10.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
10.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
10.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
10.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 
aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

http://www.capitaopoco.pa.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

  

Av. Moura Carvalho, n° 1255, Bairro Tatajuba, CEP 68650-000 
Capitão Poço Pará, CNPJ: 05.149.109/0001-09 

www.capitaopoco.pa.gov.br 

 

10.3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
10.3.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
10.3.9. Declaração onde a proposta econômica compreenda a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, conforme a lei 14.133 art. 63, § 1º 
10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
10.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
10.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II);  

10.4.3.  Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhados dos 
Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, o qual deverá estar devidamente registrado na Junta 
Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio da empresa, ou ainda, pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta. A apresentação da  

10.4.4. Nota explicativa é de suma importância, pois ela compreende o resumo das políticas contábeis 
significativas e outras informações explanatórias do balanço. 

10.4.5. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

10.4.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º).  

10.4.7. Serão considerados, na forma da Lei, o balanço patrimonial (inclusive o Balanço de Abertura) e a 
demonstração contábil dos resultados dos dois últimos exercícios sociais assim apresentados:  

 I. publicados em Diário Oficial; ou  
II. publicados em Jornal; ou  

III. por fotocópia do livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
Licitante ou no órgão de registro equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento; ou  

10.4.8. As empresas optantes ou submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) 
apresentarão o balanço patrimonial na forma da lei e das Instruções Normativas da Receita Federal do 
Brasil, que tratam de Escrituração Contábil Digital (ECD), sendo que a autenticação do balanço patrimonial 
em formato digital será comprovada por meio do recibo de entrega emitido pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED), quando do envio da Escrituração Contábil Digital (ECD), nos termos do §1º 
do art. 78-A do Decreto Federal nº 1.800/96, incluído pelo Decreto Federal nº 8.638/16, e art. 2º do Decreto 
Federal nº 9.555/18. 

10.4.9. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente, na 
forma da Lei, bem como, os Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, contendo as 
assinaturas do(s) representante(s) legal(is), e do Contador responsável ou profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
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10.4.10. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 
resultantes da aplicação das fórmulas; 
 
 
 
                                      Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
                           LG =  ____________________________________ 
                                      Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
  
                                                              Ativo Total 
                          SG= ______________________________________ 
                                      Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
                                       
                                                        Ativo Circulante 
                          LC=  ______________________________________ 
                                                       Passivo Circulante 
 
 
10.4.11. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 
10.4.12.  O licitante deverá apresentar Declaração com uma relação detalhada dos compromissos 
financeiros assumidos que possam impactar sua capacidade econômico-financeira, excluindo-se as 
parcelas já executadas de contratos firmados, nos termos do Art. 69, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.4.13. A exigência desta declaração fundamenta-se nos riscos que a incapacidade financeira do 
licitante pode acarretar à Administração Pública Municipal. A apresentação desta relação visa prevenir 
que compromissos anteriormente firmados pelo licitante venham a comprometer sua capacidade de 
executar o objeto do futuro contrato, garantindo assim a segurança e a eficiência na execução contratual. 
10.4.14. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor  

10.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
10.5.1. Atestado da capacidade técnico operacional, emitido em nome da empresa licitante, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove, o fornecimento satisfatoriamente do objeto 
compatível em características com o ora pretendido.  

10.5.1.1. A Certidão ou Atestado poderá ser objeto de diligência, a qualquer momento, 

por parte do Pregoeiro e da Comissão de Apoio, junto à Pessoa Jurídica que o 

forneceu, inclusive com a solicitação da comprovação, mediante cópias autenticadas 

dos contratos que lhe deram origem e visita às Pessoas Jurídicas que os expediram. 

10.5.1.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a 

relação do(s) produto(s) contendo no mínimo: descrição; unidade de medida; nome 

do contratante e do contratado; Objeto executado; Quantitativo fornecido; Local e 

período de execução; Informação sobre o desempenho satisfatório da empresa; 

Assinatura e identificação do emitente. 

10.6. Na hipótese do Licitante vencedor ser considerado inabilitado, serão requeridos e analisados a 
Proposta e os documentos de habilitação do Licitante subsequente, por ordem de classificação, nos mesmos 
termos e prazos especificados neste edital, até que se obtenha um Licitante habilitado  
10.7. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Agente de Contratação poderá́ sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
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10.8. As certidões ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente 
estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão 
pública deste pregão.  
11. OUTRAS COMPROVAÇÕES 
11.1. Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação, com base no modelo do Anexo III; 
11.2. Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da constituição federal, com base no modelo do Anexo 
IV; 
11.3. Declaração de elaboração independente de proposta, com base no modelo do Anexo V; 
11.4. Declaração do porte da empresa, com base no modelo do Anexo VI; 
11.5. Declaração de idoneidade, com base no modelo do Anexo VII; 
11.6. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, com base no modelo do Anexo VII; 
11.7. Declaração de responsável para assinatura da Ata de Registro De Preço/Contrato no Modelo IX; 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) 
HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
13. DOS RECURSOS. 
13.1. A apresentação de recurso contra o julgamento das propostas, habilitação ou inabilitação de 
LICITANTES, a anulação ou a revogação da licitação observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
13.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase da análise da documentação da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo máximo de dez minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
13.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
13.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
13.3.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
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querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
13.3.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do LICITANTE, deve-se observar o seguinte: 

a. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de não ser possível 
apresentar o recurso; e  

b. O prazo para apresentação das razões do recurso será iniciado na data da notificação da 
decisão ou da lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.  

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá:  

a.  Reconsiderar sua decisão no prazo de 3 dias úteis; ou  
b.  Encaminhar o recurso, no prazo de 3 dias úteis, para a autoridade superior, que deverá decidi-
lo no prazo de 10 dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

13.6. Os recursos apresentados fora do prazo não serão conhecidos. 
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais LICITANTES será de 3 dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que a autoridade competente emita a sua decisão final.  
13.9.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos que não possam ser aproveitados. Os autos 
do processo permanecerão acessíveis aos interessados por meio do Portal Compras Públicas. 

 
14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 
14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 
DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

 
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
 
16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, a contar da data de seu recebimento. 
17.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública a firmar contratações ou a 
adquirir a totalidade dos quantitativos estimados, ficando facultada a realização de contratações conforme a 
necessidade, conveniência e oportunidade da Administração, respeitada a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 
17.4. O Registro de Preços constitui mera expectativa de contratação, não gerando para a(s) empresa(s) 
registrada(s) direito subjetivo à contratação ou à execução integral dos quantitativos estimados. 
17.5. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de instrumento 
próprio, observado o interesse público e a disponibilidade orçamentária. 
 
18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 
18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
18.2.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital. 
18.2.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor. 

18.3. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN. 
18.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

18.4.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

18.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 
ou da ata de registro de preços. 
18.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
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aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou 
a ata de registro de preços. 
19. DO REAJUSTE 
19.1.  Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 
do orçamento estimado.   
19.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), tomando-
se por base a data da apresentação da proposta. 
19.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo 
segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo 
com a vigência do contrato. 
19.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual 
terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, 
assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
19.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
19.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 
das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

19.7. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Cláusula Sexta e Sétima da 
Minuta do Contrato, Anexo X. 
22. DO PAGAMENTO. 
22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
23.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
23.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos BENS públicos ou ao interesse coletivo; 
23.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
23.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
23.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
23.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
23.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
23.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
23.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
23.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
23.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
23.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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23.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
23.3. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, as quais 
estarão detalhadas no termo de referência: 

I. Advertência; 
II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§1º na aplicação das sanções serão considerados: 
I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. As peculiaridades do caso concreto; 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
23.4. A sanção prevista no inciso I, do item 23.3 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
23.5. A sanção prevista do inciso II, do item 23.3, calculada na forma do edital ou do contrato, não será 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155, da Lei 14.133/21. 
23.6. A sanção prevista no inciso III, do item 23.3.Será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
23.7. A sanção prevista no inciso IV, do item 23.3, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
23.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 23.3. Poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
23.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
23.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, do item 23.3. será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
23.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do item 23.3. Requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
23.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 
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23.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
23.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
23.15. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
23.16. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. 
23.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
23.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
23.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 
24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 
24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 
24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 
24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva. 
24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado 
nas hipóteses previstas no art.18 do decreto 11462/2023  
25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
25.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
25.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
25.4. Acolhida a impugnação, caso necessário, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
25.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas 
no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 
25.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
25.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento. 
25.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela proponente. 
25.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 
ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

http://www.capitaopoco.pa.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

  

Av. Moura Carvalho, n° 1255, Bairro Tatajuba, CEP 68650-000 
Capitão Poço Pará, CNPJ: 05.149.109/0001-09 

www.capitaopoco.pa.gov.br 

 

 
26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
26.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
26.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
26.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
26.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

26.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido 
o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

26.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
26.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO - PA, poderá revogar este Pregão por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-
lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou 
do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

26.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 
26.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

26.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
26.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com 
a Equipe de Pregão, no Endereço Av. Moura Carvalho, nº 1255, Tatajuba, Capitão Poço - PA, nos dias úteis, 
no horário das 07:30 às 13:30, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
26.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII– MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO/ CONTRATO; 

ANEXO X – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO; 

 

 
CAPITÃO POÇO - PA, EM 20 DE OUTUBRO DE 2026 

 
 

__________________________ 
FERNANDA LIMA DE OLIVEIRA  

PREFEITA MUNICIPAL 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa para a Aquisição de veículos automotores 

novos (0 km), sendo automóveis de pequeno porte, grande porte e motocicletas, incluindo garantia de fábrica, 

assistência técnica e todos os itens obrigatórios exigidos pela legislação de trânsito, destinados a atender às 

necessidades operacionais da Administração Municipal, conforme especificações, quantitativos e condições 

estabelecidos no Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 A presente justificativa tem por objetivo fundamentar a necessidade de aquisição de veículos destinados 

ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde, bem como da Secretaria Municipal de 

Administração e demais secretarias do município. 

2.2 No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, a aquisição dos veículos se faz imprescindível para 

garantir a adequada execução de programas e BENS essenciais à população, tais como: 

 Programa Melhor em Casa: que realiza atendimento domiciliar a pacientes com dificuldade de 

locomoção, demandando deslocamentos frequentes das equipes multiprofissionais;  

 Vigilância em Saúde, com destaque para as ações de imunização (vacinação), que exigem logística 

eficiente para transporte de equipes, insumos e equipamentos até áreas urbanas e rurais;  

 Atenção Básica, assegurando o acesso das equipes de saúde às comunidades mais distantes, 

fortalecendo a prevenção, promoção e assistência à saúde.  

 Tratamento Fora do Domicílio (TFD), a aquisição proporcionará melhores condições de transporte aos 

pacientes que necessitam se deslocar para outros municípios em busca de atendimentos especializados, 

garantindo maior conforto, segurança e dignidade. 

2.3 A inexistência ou insuficiência de veículos adequados compromete diretamente a qualidade, a 

continuidade e a abrangência dos BENS prestados, podendo ocasionar atrasos, redução de cobertura e 

prejuízos à população usuária do sistema público de saúde. 

2.4 No que se refere à Secretaria Municipal de Administração e demais secretarias, a aquisição dos 

veículos visa atender às demandas operacionais e administrativas do município, especialmente nas seguintes 

áreas: 

 Fiscalização urbana e rural, garantindo maior presença do poder público e efetividade nas ações de 

controle e ordenamento;  

 Apoio às atividades de iluminação pública, permitindo agilidade na manutenção e reparos, 

contribuindo para a segurança e bem-estar da população;  

 Regularização Fundiária Urbana (REURB), que exige deslocamento contínuo de equipes técnicas 

para levantamento, vistoria e acompanhamento dos processos;  

 Suporte às demais atividades administrativas, proporcionando maior eficiência na execução de 

BENS públicos e no atendimento às demandas da gestão municipal.  

2.5 Dessa forma, a aquisição dos veículos representa medida estratégica para o fortalecimento da 

infraestrutura administrativa e operacional do município, promovendo maior eficiência, economicidade e 

qualidade na prestação dos BENS públicos. Ressalta-se que a iniciativa está alinhada aos princípios da 

administração pública, especialmente os da eficiência, continuidade do serviço público e interesse público, 

assegurando melhores condições de trabalho aos servidores e melhor atendimento à população. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1 A Contratação será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, em 

conformidade com o art. 28, I, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
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4. QUANTITATIVO ESTIMADO - art. 18, § 1º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 

4.1 O quantitativo foi definido com base nas solicitações formais das unidades demandantes, alinhado às 

atribuições institucionais de cada secretaria e departamento. Foram considerados a extensão territorial do 

Município, zona urbana e rural, a continuidade dos BENS públicos e a compatibilidade do tipo de veículo com 

a natureza das atividades.  

4.2 O dimensionamento atende aos critérios de razoabilidade, eficiência operacional e economicidade, 

correspondendo ao mínimo necessário para a regular prestação dos BENS públicos. 

4.2.1 DEPARTAMENTO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E URBANA - REURB 
O Departamento de Regularização Fundiária demandou: 

• 01 veículo de passeio.  

 O veículo será utilizado para: 

• Deslocamento técnico, topográficos entre setores do município; 

• Visita de imóveis em áreas de ocupação, loteamentos irregulares e bairros da zona urbana e rural; 

• Apoio a equipes que fazem medição, fotos e coleta de coordenadas GPS dos imóveis; 

O veículo será utilizado pelo Departamento de Regularização Fundiária para deslocamentos técnicos, 

vistorias em áreas urbanas e rurais, e apoio a equipes de campo no mapeamento e coleta de dados 

topográficos e de GPS dos imóveis. 

 

4.2.2 GABINETE DA PREFEITA 

     O Gabinete da Prefeita demandou: 

• 01 motocicleta. 

       O veículo será utilizado para: 

• Levar e buscar documentos urgentes entre o gabinete, secretarias, câmara e outros órgãos; 

• Apoio á equipe de cerimonial e comunicação para levar levando banner e pequenos materiais para 

eventos; 

• Chegada mais rápida da equipe de apoio na zona rural para visitas em comunidades, escolas e 

eventos. 

Para tarefas que não precisam de carro oficial a motocicleta reduz custos com combustível e manutenção 

e garante que demandas urgentes não fiquem esperando a liberação de um veículo maior. 

4.2.3 ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 

A Assessoria de comunicação demandou: 

• 01 motocicleta. 

O veículo será utilizado para: 

• O deslocamento rápido da equipe de comunicação para eventos, inaugurações, ações sociais e 

visitas da gestão na zona urbana; 

• Deslocamento rápido para verificar denúncias, alagamentos, manifestações ou ocorrências que 

precisam de posicionamento oficial; 

• Dar suporte na divulgação de campanhas de utilidade pública; 

A motocicleta garante à Assessoria de Comunicação mobilidade e agilidade para cobertura de agendas 

institucionais, produção de conteúdo e divulgação de ações do governo municipal na zona urbana e rural, 

assegurando informação rápida e eficiente à população. 

4.2.4 SETOR DE TRIBUTOS 

O Setor de Tributos demandou: 

• 02 motocicletas. 

O veículo será utilizado para: 

• Visitar estabelecimentos comerciais e prestadores de BENS para cerificar alvará, ISS, e cadastro 

mobiliário;  

• Conferir áreas construídas verso área declarada no IPTU; 

• Entregar carnes de IPTU, notificações, autos de infração e intimações. 
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A utilização de uma motocicleta no setor de tributos agiliza as fiscalizações, notificações e visitas externas, 

garantindo maior mobilidade e rapidez no atendimento ao contribuinte. 

 

4.2.5 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Administração demandou: 

• 01 veículo de passeio. 

O veículo será utilizado para: 

• Transporte de documentos oficiais entre órgãos; 

• Apoio às diligências administrativas; 

• Cumprimento de prazos institucionais; 

• Deslocamentos rápidos no perímetro urbano. 

O veículo de passeio servira para o apoio administrativo e deslocamentos institucionais. 

4.2.6 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura demandou: 

• 01 motocicleta; 

• 01 Pick-up; 

• 02 Pick-up cabine simples. 

Os veículos serão utilizados para: 

• Acompanhamento técnico de obras; 

• Fiscalização de BENS públicos; 

• Supervisão de contratos; 

• Vistorias em áreas urbanas e rurais; 

• Manutenção da iluminação pública municipal; 

• Monitoramento de frentes de trabalho. 

As motocicletas são adequadas para acesso a áreas de difícil circulação e deslocamentos frequentes. A pick-

up atenderá à necessidade de transporte de materiais e equipes, e as pick-ups leves serão utilizadas no 

suporte das equipes de manutenção da iluminação pública na zona urbana e rural. 

4.2.7 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO  

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente demandou: 

• 01 motocicleta. 

O veículo será utilizado para: 

• Fiscalização ambiental; 

• Vistorias técnicas; 

• Atendimento a denúncias; 

• Monitoramento de áreas de preservação; 

• Acompanhamento de atividades potencialmente poluidoras. 

A motocicleta garante deslocamento ágil e redução de custos operacionais. 

4.2.8 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

A Secretaria Municipal de Saúde demandou: 

• 04 veículo de passeio; 

• 03 Mini Van; 

• 01 Van/Furgão; 

 

Os veículos serão utilizados para: 

• Atendimento ao TFD – Tratamento Fora do Domicílio; 

• Transporte de equipes técnicas e materiais de saúde; 

• Apoio administrativo às unidades; 

• Execução de visitas domiciliares; 

• Acompanhamento de programas de saúde; 

• Ações externas em comunidades urbanas e rurais. 

http://www.capitaopoco.pa.gov.br/


 

 

  

Av. Moura Carvalho, n° 1255, Bairro Tatajuba, CEP 68650-000 
Capitão Poço Pará, CNPJ: 05.149.109/0001-09 

www.capitaopoco.pa.gov.br 

 

O veículo de passeio garante mobilidade e agilidade para supervisão das unidades, execução de ações na 

zona urbana e rural e articulação institucional, assegurando a continuidade e eficiência dos BENS públicos 

de saúde. A van/furgão adaptada para transporte de passageiros garante o deslocamento seguro e simultâneo 

de equipes técnicas e pacientes para ações, campanhas e atendimentos na zona urbana e rural, assegurando 

a ampliação do acesso e a continuidade dos BENS de saúde. 

4.2.9 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A Secretaria Municipal de Assistência Social demandou: 

• 01 Van/Furgão. 

O veículo será utilizado para: 

• Transporte de equipes para visitas domiciliares e ações territoriais 

• Transporte de usuários para atendimentos, oficinas, eventos e encaminhamentos 

• Logística de cestas básicas, kits de higiene, móveis e doações 

• Apoio em campanhas, conferências e ações descentralizadas da assistência social. 

A utilização da Van/Furgão tem como objetivo, garantir o transporte seguro e adequado de equipes técnicas, 

usuários dos BENS socioassistenciais, materiais, doações e alimentos. Incluindo deslocamentos para visitas 

domiciliares, busca ativa, encaminhamento de usuários, transporte de idosos, pessoas com deficiência, 

crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, além do apoio logístico aos CRAS, CREAS e 

demais equipamentos da rede.  

4.2.10 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SEMED) 

A Secretaria Municipal de Educação demandou: 

• 01 pick-up. 

O veículo será utilizado para: 

• Transporte de materiais pedagógicos e administrativos; 

• Apoio logístico a eventos pedagógicos e institucionais; 

• Deslocamento de servidores entre unidades escolares; 

• Transporte de documentos oficiais e equipamentos; 

• Supervisão e acompanhamento das atividades escolares. 

A pick-up justifica-se pela necessidade de transporte de materiais em maior volume entre escolas e 

setores administrativos. 

4.3 LEVANTAMENTO DA DEMANDA POR SECRETARIA 

UNIDADE/SECRETARIA TIPO DE 

VEICULO 

QUANTIDADE FINALIDADE OPERACIONAL 

Secretaria de Saúde 

Veículo de 

Passeio 
4 

Apoio administrativo e deslocamentos 

institucionais 

Van/Furgão 1 

Garantir o deslocamento seguro e simultâneo de 

equipes técnicas e pacientes para ações, 

campanhas e atendimentos na zona urbana e 

rural. 

Mini Van 3 
Atendimento ao TFD – Tratamento Fora do 

Domicílio. 

Secretaria de Educação Pick-up 1 
Transporte de materiais e apoio logístico às 

unidades escolares 

Secretaria de Obras 

Pick-up 1 

Acompanhamento técnico de obras, Supervisão 

de contratos e vistorias em áreas urbanas e rurais. 

Moto 1 
Acompanhamento técnico, fiscalização e 

supervisão rural e urbana. 

Pick-up 

Leve 
2 

Manutenção da iluminação pública municipal 
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Compacta 

Secretaria de meio Ambiente 
Moto 1 

Fiscalização ambiental e vistorias 

Externas 

Secretaria de Administração 
Veículo de 

Passeio 
1 

Apoio administrativo e deslocamentos 

institucionais 

Secretaria de Assistência 

Social  
Van/Furgão 1 

Deslocamento de equipes técnicas e 

Multiprofissionais no acompanhamento de 

famílias e indivíduos em situação de 

Vulnerabilidade e risco social. 

Setor de Tributos 

Moto 2 

Agiliza as fiscalizações, notificações e visitas 

externas, garantindo maior mobilidade e rapidez 

no atendimento ao contribuinte. 

Departamento de 

regularização Urbana - 

REURB Veículo de 

Passeio 
1 

Possibilitar o acesso ágil a áreas de difícil acesso 

e atender à demanda por deslocamentos técnicos 

e topográficos frequentes entre os setores do 

município, garantindo maior mobilidade e 

celeridade nas ações da equipe. 

Gabinete da Prefeita 

Moto 1 

Garantir mobilidade e agilidade no deslocamento 

da equipe do Gabinete da Prefeita para visitas 

técnicas, agendas externas e articulações 

institucionais em todo o território do município. 

Assessoria de Comunicação 

Moto 1 

Garantir mobilidade para deslocamentos rápidos 

da equipe de comunicação na cobertura de 

eventos, ações e demandas institucionais em todo 

o município, assegurando resposta imediata às 

necessidades de divulgação. 

 

4.4 DETALHAMENTO QUANTIDADE POR TIPO DE VEÍCULO  

TIPO DE VEÍCULO QUANTIDADE 

VEICULO NOVO TIPO AUTOMÓVEL DE PASSEIO, CARROCERIA TIPO HATCHBACK 6 

VEICULO NOVO TIPO UTILITARIO, DO TIPO CAMINHONETE “PICK UP” /PICAPE 

CABINE DUPLA 

2 

VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, ZERO QUILÔMETRO, TIPO VAN/FURGÃO, 

ADAPTADO PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E ACESSIBILIDADE 

2 

VEÍCULO AUTOMOTOR DE PASSAGEIROS, ZERO QUILÔMETRO, COM CAPACIDADE 

PARA 07 (SETE) OCUPANTES, MOTORIZAÇÃO FLEX 

3 

VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO MOTOCICLETA, CATEGORIA TRAIL (ON/OFF-ROAD), 

COM MOTORIZAÇÃO MÍNIMA DE 160CC 

6 
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VEÍCULO AUTOMOTOR DE CARGA, TIPO PICAPE, CABINE SIMPLES, COM 

CAPACIDADE PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E CARGA ÚTIL 

2 

 

4.5 ESPECIFICAÇÕES MINIMAS PARA OS ITENS SELECIONADOS PARA ESTA CONTRATAÇÃO 

 

 

ITEM 01 - VEICULO NOVO TIPO AUTOMÓVEL DE PASSEIO, CARROCERIA TIPO HATCHBACK  

 

Características gerais do veículo:  

- Combustível: Flex (etanol e gasolina);  

- Motorização: 1.0 litro, com no mínimo 3 cilindros;  

- Transmissão: Manual, com no mínimo 5 marchas à frente e uma à ré;  

- Direção com assistência hidráulica ou elétrica;  

- Rodas com furação no mínimo 3x100MM; 

- Cor: Branca, de fábrica, com o objetivo de padronização, melhor identificação e manutenção da frota municipal.  

- Quatro portas laterais e uma porta traseira (hatch);  

- Capacidade mínima para cinco ocupantes, incluindo o condutor.  

- Airbags frontais (motorista e passageiro);  

- Freios com sistema ABS;  

- Cintos de segurança de 3 pontos em todos os assentos;  

- Encostos de cabeça para todos os ocupantes.  

- Ar-condicionado;  

- Vidros elétricos nas portas dianteiras;  

- Travas elétricas;  

- Limpador e desembaçador do vidro traseiro.  

- Pneus novos, com selo do INMETRO, compatíveis com o modelo ofertado;  

- Acompanhado de: o Estepe compatível com os demais pneus; o Macaco; o Chave de roda; o Triângulo de 

sinalização; o         Manual do proprietário em português.  

-Garantia mínima exigida: 12 (doze) meses, sem limite de quilometragem, fornecida pelo fabricante;  

- Os veículos deverão ser entregues prontos para uso, sem necessidade de qualquer providência adicional por parte 

da Administração Pública. 

 

Modelo de referência: - em atendimento mínimo às especificações exigidas, cita-se o MODELO TIPO FIAT MOBI 

LIKE 1.0 2026 OU EQUIVALENTE, observando-se a compatibilidade com todas as características técnicas e 

funcionais acima descritas. 

 

 

ITEM 02 - VEICULO NOVO TIPO UTILITARIO, DO TIPO CAMINHONETE “PICK UP” /PICAPE 

CABINE DUPLA;  

 

Características gerais do veículo:  

- Combustível: Óleo Diesel S-10;  

- Motorização: 2.8L, 16V Turbo Diesel;  

- Transmissão: Automática, com 6 marchas à frente e uma à ré;  

- Direção com assistência hidráulica;  

- Cor: Branca, de fábrica, com o objetivo de padronização, melhor identificação e manutenção da frota municipal.  

http://www.capitaopoco.pa.gov.br/


 

 

  

Av. Moura Carvalho, n° 1255, Bairro Tatajuba, CEP 68650-000 
Capitão Poço Pará, CNPJ: 05.149.109/0001-09 

www.capitaopoco.pa.gov.br 

 

- Quatro portas laterais; 

- Capacidade mínima para cinco ocupantes, incluindo o condutor; 

- Capacidade da caçamba: 1.000kg ou 1T; 

- Airbags: 7 airbags no total (incluindo os frontais obrigatórios e o airbag de joelho para o motorista;  

- Freios com sistema ABS com EBD (Distribuição eletrônica de frenagem) BAS (Sistema de Assistência em 

frenagem de emergência) nas rodas;  

- Controle de tração (A-TRC), Controle de Estabilidade (VSC), Assistência súbita (HAC) e assistente de descida 

(DAC); 

- Faróis e faróis de neblina dianteiros em LED, Luz de Condução Diurna (DRL) e sinal de frenagem automática  

- Cintos de segurança de 3 pontos em todos os assentos;  

- Encostos de cabeça para todos os ocupantes.  

- Ar-condicionado;  

- Vidros elétricos nas portas dianteiras;  

- Travas elétricas;  

- Pneus novos, com selo do INMETRO, compatíveis com o modelo ofertado;  

- Acompanhado de: o Estepe compatível com os demais pneus; o Macaco; o Chave de roda; o Triângulo de 

sinalização; o Manual do proprietário em português.  

- Garantia mínima exigida: 12 (doze) meses, sem limite de quilometragem, fornecida pelo fabricante;  

- Os veículos deverão ser entregues prontos para uso, sem necessidade de qualquer providência adicional por parte 

da Administração Pública. 

 

Modelo Referencia: em atendimento mínimo às especificações exigidas, cita-se o MODELO TIPO TOYOTA 

HILUX SRX (OU SRX PLUS) TURBO DIESEL 4X4 AUTOMÁTICA 2026 OU EQUIVALENTE, 

observando-se a compatibilidade com todas as características técnicas e funcionais acima descritas  

 

 

ITEM 03 - VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, ZERO QUILÔMETRO, TIPO VAN/FURGÃO, ADAPTADO 

PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E ACESSIBILIDADE;  

 

Características gerais do veículo: 

- Combustível: Diesel S-10;  

- Motorização: Motor Mercedes-Benz OM 654 (2.0 litros, 4 cilindros em linha, turbodiesel), que entrega 170 cv de 

potência e 40,8 kgfm de torque;  

- Transmissão: manual 6 marchas à frente e uma à ré;  

- Direção com assistência Elétrica de série;  

- Cor: Branca, de fábrica, com o objetivo de padronização, melhor identificação e manutenção da frota municipal.  

- Portas dianteiras (motorista e passageiro), porta lateral corrediça para acesso de passageiros e porta traseira com 

abertura total (duas folhas com abertura de no mínimo 180° ou tipo hatch que permita a operação segura do sistema 

de acessibilidade).  

- Capacidade: Mínimo de 13 ocupantes (incluindo o condutor), configurada para 12 passageiros sentados + 1 

passageiro cadeirante + 1 motorista.  

- Sistema de Acessibilidade: * Equipado com dispositivo de transposição de fronteira para embarque/desembarque 

de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida (plataforma elevatória veicular eletro-hidráulica com 

acionamento por controle remoto, ou sistema de rampa veicular articulada antiderrapante homologada). 

- Espaço reservado para 01 (uma) cadeira de rodas com sistema de fixação rápida e segura do tipo ancoragem de 4 

pontos para a cadeira, além de cinto de segurança de 3 pontos subabdominal e diagonal para o cadeirante, em 

conformidade com as normas ABNT NBR 14022 e NBR 15646. 

- Airbags frontais (motorista e passageiro);  

- Freios com sistema ABS;  

- Cintos de segurança de 3 pontos em todos os assentos;  

- Encostos de cabeça para todos os ocupantes.  

http://www.capitaopoco.pa.gov.br/
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- Ar-condicionado;  

- Vidros elétricos nas portas dianteiras;  

- Travas elétricas;  

- Limpador e desembaçador do vidro traseiro.  

- Pneus novos, com selo do INMETRO, compatíveis com o modelo ofertado;  

- Acompanhado de: o Estepe compatível com os demais pneus; o Macaco; o Chave de roda; o Triângulo de 

sinalização; o Manual do proprietário em português.  

- Garantia mínima exigida: 12 (doze) meses, sem limite de quilometragem, fornecida pelo fabricante;  

- Os veículos deverão ser entregues prontos para uso, sem necessidade de qualquer providência adicional por parte 

da Administração Pública. 

 

Modelo de referência: em atendimento mínimo às especificações exigidas, cita-se o MODELO MERCEDES-

BENZ SPRINTER 417 CDI OU EQUIVALENTE, observando-se a compatibilidade com todas as características 

técnicas e funcionais acima descritas  

 

 

ITEM 04 - VEÍCULO AUTOMOTOR DE PASSAGEIROS, ZERO QUILÔMETRO, COM CAPACIDADE 

PARA 07 (SETE) OCUPANTES, MOTORIZAÇÃO FLEX.  

 

Características gerais do veículo:  

- Combustível: Flex (Gasolina e Etanol) 

- Motorização: Cilindrada mínima de 1.0L e potência mínima de 111 cv (com etanol);  

- Transmissão: Automática de no mínimo 6 marchas (reais ou simuladas);  

- Direção com assistência elétrica progressiva;  

- Cor: Branca, de fábrica, com o objetivo de padronização, melhor identificação e manutenção da frota municipal.  

- Quatro portas laterais e uma porta traseira (tampo do porta malas); 

- Capacidade mínima para sete ocupantes, incluindo o condutor; 

- Airbags: 6 airbags no total (incluindo os dois frontais obrigatórios, dois airbag laterais e dois airbags cortina);  

- Freios com sistema ABS com EBD (Distribuição eletrônica de frenagem) BAS (Sistema de Assistência em 

frenagem de emergência) nas rodas;  

- Cintos de segurança de 3 pontos em todos os assentos;  

- Encostos de cabeça para todos os ocupantes.  

- Ar-condicionado;  

- Vidros elétricos em todas as portas;  

- Travas elétricas;  

- Limpador e desembaçador do vidro traseiro.  

- Pneus novos, com selo do INMETRO, compatíveis com o modelo ofertado;  

- Acompanhado de: o Estepe compatível com os demais pneus; o Macaco; o Chave de roda; o Triângulo de 

sinalização; o Manual do proprietário em português.  

- Garantia mínima exigida: 12 (doze) meses, sem limite de quilometragem, fornecida pelo fabricante;  

- Os veículos deverão ser entregues prontos para uso, sem necessidade de qualquer providência adicional por parte 

da Administração Pública. 

 

Modelo de referência: Em referência de atendimento mínimo às especificações exigidas, cita-se o MODELO 

CHEVROLET SPIN PREMIER 1.8 AT 7 LUGARES ANO 2025/2026 OU EQUIVALENTE, observando-se a 

compatibilidade com todas as características técnicas e funcionais acima descritas. 

 

 

ITEM 05 - VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO MOTOCICLETA, CATEGORIA TRAIL (ON/OFF-ROAD), 

COM MOTORIZAÇÃO MÍNIMA DE 160CC, ANO/MODELO NÃO INFERIOR A 2026. 

http://www.capitaopoco.pa.gov.br/
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Características gerais do veículo:  

- Combustível: Flex (Etanol / Gasolina) 

- Motorização: OHC, Monocilíndrico de 4 tempos: Arrefecido a ar, com 162,7 cc, entregando potência máxima de 

até 14,3 cv e torque de até 1,45   kgf.m com etanol; 

- Transmissão: Manual de 5   velocidades   

- Direção: Sistema direto fixado à mesa superior, comandando o garfo telescópico dianteiro.;  

- Cor: Branca, de fábrica, com o objetivo de padronização, melhor identificação e manutenção da frota municipal.  

- Chassi: Tipo Berço   Semi-Duplo em aço. 

- Tanque de combustível:  Capacidade para 12,0 litros. 

- Capacidade de óleo: 1,2 litro no total (1,0 litro para troca comum). 

- Peso seco: 125 kg. 

- Carga máxima (Piloto + Garupa + Bagagem): Projetada estruturalmente para até 150 kg de carga útil. 

- Freios a disco nas duas rodas, sendo o dianteiro dotado de sistema ABS;  

- Espelhos retrovisores; 

- Farol dianteiro: Cor branca, com foco alto e baixo, em LED para melhor alcance; 

- Lanterna traseira: Cor vermelha, acionada junto ao freio dianteiro e traseiro; 

- Indicadores de direção (Setas): Dianteiras e traseiras na cor âmbar/amarela; 

- Iluminação de placa: Luz independente para visualização da identificação traseira; 

- Pneu: misto (on/off-road) com roda raiada. 

- Sistema de partida elétrica  

- Injeção Eletrônica PGM-FI 

- Sistema de Injeção Eletrônica. 

- Pneus novos, com selo do INMETRO, compatíveis com o modelo ofertado;  

- Acompanhado de Jogo de Chave; o Manual do proprietário em português.  

- Garantia mínima exigida: 12 (doze) meses, sem limite de quilometragem, fornecida pelo fabricante;  

- Os veículos deverão ser entregues prontos para uso, sem necessidade de qualquer providência adicional por parte 

da Administração Pública.  

 

Modelo de referência: Em referência de atendimento mínimo às especificações exigidas, cita-se o MODELO NXR 

BROS 160 FLEX ABS 2026 ou equivalente, observando-se a compatibilidade com todas as características técnicas 

e funcionais acima descritas.   

 

 

ITEM 06 - VEÍCULO AUTOMOTOR DE CARGA, TIPO PICAPE, CABINE SIMPLES, COM 

CAPACIDADE PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E CARGA ÚTIL  

Características gerais do veículo:  

- Combustível: Flex (Etanol / Gasolina) 

- Motorização: Motor 1.3 Firefly de 4 cilindros em linha e 8 válvulas, aspirado de forma natural.  

- Transmissão: Manual de 5 velocidades e uma à ré;  

- Direção com assistência elétrica progressiva;  

- Cor: Branca, de fábrica, com o objetivo de padronização, melhor identificação e manutenção da frota municipal.  

- Duas portas laterais portas laterais e uma porta traseira; 

- Capacidade da carroceria  720 kg de carga útil (incluindo ocupantes e carga) e volume de 1.354 litros; 

- Capacidade máxima da cabine 2 ocupantes; 

- Airbags: 2 airbags frontais obrigatórios;  

- Freios com sistema ABS com EBD (distribuição eletrônica de frenagem) de série;  

- Controle de tração Sistema TC+ (Traction Control Plus).  

- Faróis principais halógenos convencionais; 

- Cintos de segurança de 3 pontos em todos os assentos;  

http://www.capitaopoco.pa.gov.br/
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- Encostos de cabeça para todos os ocupantes.  

- Ar-condicionado;  

- Vidros elétricos nas portas dianteiras;  

- Travas elétricas;  

- Pneus novos, com selo do INMETRO, compatíveis com o modelo ofertado;  

- Acompanhado de: o Estepe compatível com os demais pneus; o Macaco; o Chave de roda; o Triângulo de 

sinalização; o Manual do proprietário em português.  

- Garantia mínima exigida: 12 (doze) meses, sem limite de quilometragem, fornecida pelo fabricante;  

- Os veículos deverão ser entregues prontos para uso, sem necessidade de qualquer providência adicional por parte 

da Administração Pública. 

Modelo de referência: Em referência de atendimento mínimo às especificações exigidas, cita-se o MODELO FIAT 

STRADA ENDURANCE CABINE PLUS 1.3 FIREFLY FLEX CÂMBIO MANUAL MODELO 2026 OU 

EQUIVALENTE, observando-se a compatibilidade com todas as características técnicas e funcionais acima 

descritas 

 

 

4.2.11 As marcas, modelos e fabricantes eventualmente mencionados no Termo de Referência têm 

caráter exclusivamente referencial e paramétrico, servindo para facilitar a compreensão das características 

mínimas pretendidas. Será admitida a oferta de veículo de qualquer fabricante ou marca que atenda 

integralmente às especificações mínimas, funcionais, de segurança, desempenho, capacidade e demais 

requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos, vedada a desclassificação exclusivamente em razão da 

marca ou fabricante quando houver plena conformidade técnica. 

5 PRAZO, FORMA, LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 

5.1 O prazo de entrega dos bens é de até 30 (TRINTA) dias corridos, em conformidade com este Termo 

de Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pela Secretaria Municipal demandante, o local 

de entrega será na sede da Prefeitura Municipal localizada na Av. Moura Carvalho, 1255, Tatajuba. 

5.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 20 (VINTE) 

dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.3 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

5.4 É obrigação da CONTRATADA disponibilizar um contato, via telefone, com disponibilidade em horário 

comercial para que os BENS sejam solicitados. 

5.5 Os Veículos deverão ser entregues novos (zero quilômetro), em perfeitas condições de uso, sem avarias 

externas ou internas, com todos os acessórios exigidos e documentação completa, conforme as especificações 

técnicas exigidas, atendendo às normas do Código de Trânsito Brasileiro, às Resoluções do CONTRAN 

aplicáveis ao tipo de veículo. 

5.6 A contratada será responsável por providenciar e custear as taxas, os serviços e os procedimentos 

necessários ao primeiro registro, emplacamento e licenciamento dos veículos, incluindo a emissão do 

Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo em meio digital (CRLV-e), observadas as exigências 

legais e regulamentares aplicáveis. 

5.7 Documentação exigida no ato da entrega. 

 Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) emitida em nome do Município de Capitão Poço/PA; 

  Documentação e informações necessárias à identificação do veículo, incluindo marca, 

modelo, versão, ano de fabricação/modelo, número do chassi e demais dados exigidos para o 

registro; 

 Documentos ou informações relativos ao pré-cadastro do veículo no RENAVAM e à 

homologação do modelo, quando exigíveis; 

  Comprovantes de recolhimento das taxas e despesas relativas ao primeiro registro, 

emplacamento e licenciamento, quando aplicáveis; 

http://www.capitaopoco.pa.gov.br/
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  Placas de identificação veicular e demais elementos necessários à regularização, 

conforme a legislação de trânsito; 

 Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo em meio digital (CRLV-e), após a 

conclusão do procedimento de registro e licenciamento; e 

  Manuais, certificados de garantia e demais documentos exigidos no Termo de  

Referência. 

5.8 Os veículos deverão ser entregues com o primeiro registro e licenciamento concluídos, aptos à 

circulação regular, sem pendências documentais imputáveis à contratada, ressalvadas as providências que, 

por disposição legal ou procedimento do órgão de trânsito, devam ser praticadas diretamente pela 

Administração. 

5.9 Frete e Responsabilidade: O transporte dos produtos até o local de entrega será de responsabilidade 

exclusiva da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 

5.10 É obrigação da CONTRATADA disponibilizar um contato, via telefone, com disponibilidade em 

horário comercial para que os BENS sejam solicitados. 

5.11 Constatado defeito de fabricação, vício de qualidade ou desconformidade com as especificações 

técnicas, a contratada deverá proceder à substituição do produto no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, 

às suas expensas. 

5.12  O veículo deverá possuir garantia mínima de 12(doze) meses, contados a partir da data da Entrega 

Técnica; 

5.13  O prazo de garantia contratual não afasta a responsabilidade da contratada por vícios ocultos, nos 

termos da legislação aplicável. 

6   DO RECEBIMENTO 

6.1 O recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto. Constatadas desconformidades, 

a contratada será notificada para promover as correções necessárias no prazo fixado pela Administração, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis. 

6.2 O recebimento definitivo somente ocorrerá após a verificação integral da conformidade do objeto com 

as especificações do Termo de Referência e do contrato. 

7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Cabe à CONTRATADA o cumprimento de todos os requisitos descritos neste Termo de Referência, 

nos termos da legislação vigente, e ainda 

7.2 A contratada deverá assegurar assistência técnica autorizada pelo fabricante durante todo o período de 

garantia, responsabilizando-se pelo fornecimento de peças originais, mão de obra especializada, transporte 

do veículo quando necessário e execução dos reparos no menor prazo possível, sem qualquer ônus adicional 

para a Administração. 

7.3 Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes da execução da obrigação; 

7.4 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 

à: marca fabricante, modelo, na proposta, se for o caso. 

7.5 Responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do cumprimento da obrigação, de acordo com o 

disposto no Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990. 

7.6 Responsabilizar-se por todos os recolhimentos tributários federais, estaduais e/ou municipais 

incidentes ao objeto deste Termo de Referência. 

7.7 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a terceiros decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

7.8 Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações. 

7.9 Implementar de forma adequada o planejamento, a execução e a supervisão permanente da obrigação, 

de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta. 

7.10  Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde pública e no trabalho, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes. 
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7.11  A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 

sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento 

em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar os empregados e colaboradores nesse 

sentido. 

7.12  É expressamente vedado à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao quadro de 

pessoal do CONTRATANTE, ativo, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, 

companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 2º grau, durante a vigência deste 

contrato. 

7.13  A CONTRATADA deverá fornecer, obrigatoriamente, endereço eletrônico (e-mail) para 

comunicações extraoficiais e oficiais, inclusive para receber notificações. 

7.14  Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 

7.15  Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer irregularidade verificada no 

cumprimento da obrigação.  

7.16  Cabe a CONTRATADA entregar produtos com qualidade. 

7.17  Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal 

necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e 

Previdenciárias. 

7.18 Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desempenho 

do objeto do presente Contrato. 

8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Efetuar o empenho da despesa, no qual constará a dotação orçamentária específica de forma a garantir 

o pagamento das obrigações assumidas. 

8.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do termo de referência e posterior o Edital e as proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo. 

8.3 Receber provisoriamente o objeto mediante regular aferição de quantitativos, disponibilizando local, 

data e horário observando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

8.4  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

8.5  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado. 

8.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.7  Ter pessoal disponível para o recebimento do material. 

8.8  Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive 

permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA em suas dependências, 

desde que respeitadas às normas de segurança. 

8.9  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

8.10  A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1  Em cumprimento ao que prescreve o § 3º, do art. 60 c/c do art. 61, da Lei nº 4.320/64, bem como ao 

disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nº 101/00, os recursos necessários para 

custear a referida despesa com o objeto em questão deverão ser devidamente empenhados em conformidade 

com sua origem orçamentária.  

10 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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10.1  O pagamento pelo fornecimento dos itens será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 

corridos, a contar da emissão do atesto pelo fiscal do contrato responsável pelo atesto da despesa, desde que 

inexistentes qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando o 

contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou à Documentação 

apresentada. 

10.2  O processo de pagamento será iniciado na Secretaria Municipal de Finanças /Administração, com a 

fatura/nota fiscal apresentada pelo fornecedor. 

10.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.4  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.5  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.6 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal/Fatura por parte da Contratada, importará em 

prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do Contratante.  

10.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista de acordo com a legislação 

aplicável, se for o caso. 

10.8 O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, ressarcimentos 

ou indenizações devidas pelo Contratado, nos termos deste contrato. 

10.9 O pagamento referente a cada mês fica condicionado à comprovação de regularidade fiscal perante a 

Administração. A Contratada fica ciente de que deverá apresentar à Contratante, ao fim de todos os meses:  

a) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal/União;  

b) Certidão Negativa do INSS (CND); 

c) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual;  

d) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal;  

e) Certidão de Regularidade para com o FGTS;  

f) Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT);  

10.10 O pagamento será creditado em conta corrente da Contratada, através de ordem bancária, indicada na 

proposta, tendo assim como: Agência nº___, Conta Corrente nº ___, Banco:____, em que deverá ser efetuado 

o crédito. Não se permitirá, portanto, outra forma de pagamento que não seja a de crédito em conta, o que vem 

cumprir as normativas do Decreto da Presidência da República nº 6.170, de 25 de julho de 2007. 

10.11 Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura ocorrem serão 

de responsabilidade da empresa Contratada.  

11 DO CONTROLE DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

11.1   Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

o serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 

que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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11.4 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração. 

11.5 O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha antecedido o 

contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 

2146/2011, Segunda Câmara). 

11.6 A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a 

qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1 Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no artigo 156, da Lei Federal 

Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo Secretário Municipal da pasta interessada, ou pela 

autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de Autarquia ou Fundação. 

12.2  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

12.2.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

12.2.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

12.2.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.2.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

12.2.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

12.2.6 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

12.2.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.2.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.2.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.2.10  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

12.3  O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

b) Multa, equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, 

até o limite de 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.4  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

12.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

12.7  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

12.8  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano 
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causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade  

12.9  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 

ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

12.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

12.12 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e 

fazer observar, por seus fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual 

12.12.1  PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS 

SEGUINTES PRÁTICAS: 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 

um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com 

o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

13 LEVANTAMENTO DE MERCADO 

A aquisição de veículos novos para a Administração Pública Municipal apresenta diversas possibilidades, que 

devem ser avaliadas sob os aspectos de economicidade, eficiência, finalidade pública e adequação às demandas 

operacionais de cada Secretaria, dentre elas temos: 

Soluções cabíveis 

para atender a 

demanda 

Descrição Vantagens/Desvantagens 

Aquisição de Veículos 
Novos 

Aquisição de veículo automóvel e 

motocicleta tipo modelos toyota 

hilux srx, caminhonete “pick 

up”,mobi, tipo van/furgão, 

chevrolet spin premier 1.8, modelo 

nxr bros 160 flex abs, tipo picape, 

Vantagens: Garantia do fabricante; 

Automóveis novos, mais seguros e 

atualizados tecnologicamente; Maior vida 

útil. 

Desvantagens: Custo inicial mais elevado; 

Processo de aquisição pode ser mais 
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cabine simples novos diretamente 

de concessionárias ou fabricantes, 

com especificações técnicas 

definidas pela instituição. Modelos 

de fabricantes como Chevrolet, 

Volkswagem, Fiat e Ford, toyota, 

que oferecem veículos de alto 

desempenho, com garantia e 

manutenção local. 

demorado, dependendo de licitações ou 

concorrências. 

Locação de veículos 

(sem motorista) 

O serviço consiste na 

disponibilização de veículos pela 

empresa contratada, a qual se 

responsabiliza pela manutenção de 

cada veículo disponibilizado, pela 

gestão da documentação pertinente 

e pela substituição dos veículos. A 

modelagem inclui franquia mensal 

e valor por km rodado, ou 

quilometragem livre. 

Vantagens: Custos diluídos ao longo do 

tempo; Manutenção e suporte geralmente 

incluídos no contrato; Facilidade para 

atualizar ou substituir os equipamentos 

durante o contrato. 

Desvantagens: Não há propriedade dos 

bens ao final do contrato; Custo total ao 

longo do tempo pode ser maior que a 

compra. 

Manutenção e 

Atualização dos 
automóveis 

existentes 

Investir na atualização e 

manutenção veículos automóveis 

já existentes, em vez de adquirir 

novos. 

Vantagens: Menor custo comparado à 

compra de novos automóveis. 

Aproveitamento da frota de veículos já 

existente. 

Desvantagens: Desempenho inferior 

comparado aos automóveis mais novos; 

Insegurança; Alto custo de manutenção 
Mensal e a longo prazo. 

 Cada uma dessas alternativas deve ser analisada em termos de custo, impacto operacional, prazo de 

implementação e adequação às necessidades específicas da Prefeitura Municipal. A escolha da melhor 

solução depende da análise comparativa dessas variáveis, sempre visando atender o interesse público de 

maneira eficiente e econômica. 

 Considera-se neste momento ser mais prudente que a renovação da frota ocorra a cada 04 anos, 

evitando desgastes maiores nos veículos, reduzindo assim os custos e garantindo maior segurança. 

Elaboramos uma projeção de aquisição de veículos zero quilometro com os valores de mercado atuais 

ficaria da seguinte forma: 

ITEM MODELO 

VALOR 

REFERENCIA 

Tabela FIPE 

Custo em 

Manutenção 

(4 anos - 30%) 

Total em 4 anos 

(FIPE + 

MANUTENÇÃO) 

1 VEÍCULO NOVO, ZERO QUILÔMETRO, TIPO 

AUTOMÓVEL DE PASSEIO, CARROCERIA TIPO 

HATCHBACK 

R$ 79.945,00 

(maio 2026) 
R$ 23.983,50 R$ 103.928,50 

2 VEICULO NOVO TIPO UTILITARIO, DO TIPO 

CAMINHONETE “PICK UP”/PICAPE CABINE DUPLA  

R$ 326.859,00 

(maio 2026) 
R$ 98.057,70 R$ 424.916,70 

3 VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, ZERO QUILÔMETRO, 

TIPO VAN/FURGÃO, ADAPTADO PARA TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS E ACESSIBILIDADE  

R$ 328.248,00 

(maio 2026) 
R$ 98.474,40 R$ 426.722,40 

4 VEÍCULO AUTOMOTOR DE PASSAGEIROS, ZERO 

QUILÔMETRO, COM CAPACIDADE PARA 07 (SETE) 

OCUPANTES, MOTORIZAÇÃO FLEX 

R$ 160.737,00 

(maio 2026) 

 

R$ 48.221,10 R$ 208.958.10 
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5 VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO MOTOCICLETA, ZERO 

QUILÔMETRO, CATEGORIA TRAIL (ON/OFF-ROAD), 

COM MOTORIZAÇÃO MÍNIMA DE 160CC, ANO/MODELO 

NÃO INFERIOR A 2026  

R$ 26.587,00 

(maio 2026) 
R$ 7.976,10 R$ 34.563,10 

6 VEÍCULO AUTOMOTOR DE CARGA, ZERO QUILÔMETRO, 

TIPO PICAPE, CABINE SIMPLES, COM CAPACIDADE 

PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E CARGA ÚTIL  

R$ 110.530,00 

(maio 2026) 
R$ 33.159,00 R$ 143.689,00 

  No caso de locação dos veículos, com base nos valores atuais de locação mensal: 

TABELA CUSTO LOCAÇÃO DE VEÍCULOS  

ITEM MODELO 

VALOR MÉDIO 

DE LOCAÇÃO*  

 

CUSTOS EM 04 

ANOS (SEM 

CONSIDERAR 

REAJUSTES)  

TOTAL EM 04 

ANOS  

 

1 VEÍCULO NOVO, ZERO QUILÔMETRO, TIPO AUTOMÓVEL 

DE PASSEIO, CARROCERIA TIPO HATCHBACK 
 R$ 2.288,89 48 meses R$ 109.886,72 

2 VEICULO NOVO TIPO UTILITARIO, DO TIPO 

CAMINHONETE “PICK UP”/PICAPE CABINE DUPLA  
R$ 8.956,11 48 meses R$ 429.893,28 

3 VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, ZERO QUILÔMETRO, TIPO 

VAN/FURGÃO, ADAPTADO PARA TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS E ACESSIBILIDADE  

R$ 9.547,22 48 meses R$ 458.266,56 

4 VEÍCULO AUTOMOTOR DE PASSAGEIROS, ZERO 

QUILÔMETRO, COM CAPACIDADE PARA 07 (SETE) 

OCUPANTES, MOTORIZAÇÃO FLEX 

R$ 4.538,89 48 meses R$ 217.866,72 

5 VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO MOTOCICLETA, ZERO 

QUILÔMETRO, CATEGORIA TRAIL (ON/OFF-ROAD), COM 

MOTORIZAÇÃO MÍNIMA DE 160CC, ANO/MODELO NÃO 

INFERIOR A 2026  

R$ 1.055,00 48 meses R$ 50.640,00 

6 
VEÍCULO AUTOMOTOR DE CARGA, ZERO QUILÔMETRO, 

TIPO PICAPE, CABINE SIMPLES, COM CAPACIDADE PARA 

TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E CARGA ÚTIL  

R$ 3.152,74 48 meses R$ 151.331,52 

Embora a aquisição de veículos exija um investimento inicial significativo, o custo total ao longo 

do tempo tende a ser mais baixo. Após a amortização do valor do veículo, a Prefeitura Municipal passa a 

ter um ativo que pode ser usado sem custos adicionais significativos, exceto por manutenção, combustível 

e seguros.  

Na locação, os pagamentos continuam durante todo o período do contrato, sem que o órgão se 

torne proprietário do bem. Isto posto, observa-se que o custo da locação onera mais a longo prazo o valor 

a ser despendido pela Prefeitura Municipal. Além disso, a compra de veículos automóveis novos permite 

maior controle sobre a qualidade e especificação do produto, garantindo que eles atendam plenamente às 

necessidades da Prefeitura. Dessa forma, espera-se uma significativa melhora na eficiência operacional e 

na segurança no deslocamento de vereadores e funcionários. 

Sendo assim, tendo em vista as necessidades da Prefeitura Municipal de usar os veículos por longos 

períodos e já que dispõe de recursos para a aquisição, essa opção pode ser mais vantajosa do que a locação, 

especialmente no que se refere à economia a longo prazo e ao aumento do patrimônio público.  

14 SOLUÇÃO COMO UM TODO 

14.1 Considerando as características da aquisição de veículos sugere-se a utilização da modalidade de 

Pregão Eletrônico. Esta modalidade é especialmente adequada para a aquisição de bens comuns e 

proporciona maior agilidade, transparência e competitividade ao processo licitatório. O pregão eletrônico 

também assegura a ampla participação de fornecedores em âmbito regional, promovendo a obtenção de 

melhores condições comerciais para a Administração Pública. 

14.2 Com base na análise dos cenários possíveis, conclui-se que a solução mais adequada e vantajosa 

para atender à demanda da rede municipal de saúde é a aquisição integral por meio de pregão eletrônico 

com Sistema de Registro de Preços (SRP). Essa escolha se justifica, uma vez que os quantitativos 

necessários foram estimados com base no consumo dos anos anteriores, e o SRP oferece maior 
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flexibilidade, permitindo à Administração solicitar os itens conforme a real demanda, sem a 

obrigatoriedade de adquirir a totalidade prevista no edital. 

14.3 O Sistema de Registro de Preços é especialmente eficaz em situações de fornecimento contínuo ou 

frequente utilizado, possibilitando a reposição programada e evitando o acúmulo excessivo de estoque. 

Além disso, a utilização dessa modalidade fortalece o planejamento logístico e orçamentário da Secretaria, 

permitindo melhor controle de custos, padronização dos insumos e continuidade dos BENS essenciais de 

saúde. 

14.4 Considerando o número expressivo de itens que compõem o objeto da contratação, o custo total do 

fornecimento é elevado, o que reforça a necessidade de um processo licitatório que assegure 

economicidade e lisura. A adoção do pregão eletrônico com registro de preços atende aos princípios da 

eficiência, isonomia e economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021, especialmente no seu artigo 11, 

inciso III, evitando contratos superfaturados, preços inexequíveis e garantindo maior segurança jurídica e 

econômica à Administração Pública. 

14.5 Diante do exposto, a solução adotada pela Prefeitura Municipal de Capitão Poço — aquisição de 

veículos por pregão eletrônico com Sistema de Registro de Preços — é a que melhor atende às 

necessidades da saúde pública municipal, promovendo qualidade, segurança, eficiência e racionalidade 

no uso dos recursos públicos. 

15. PESQUISA DE MERCADO E ANÁLISE DA DISPONIBILIDADE DE FORNECEDORES 

15.1 A pesquisa de mercado realizada identificou ampla oferta de fornecedores aptos a comercializar veículos 

automotores no Estado do Pará, especialmente na capital Belém, que concentra expressivo polo regional do 

setor automotivo. Foram localizadas diversas concessionárias autorizadas de fabricantes nacionais e 

internacionais, além de revendedoras multimarcas e empresas especializadas na comercialização de veículos 

novos e seminovos, todas em pleno funcionamento e com atuação regular no mercado. 

15.2 Verificou-se a presença simultânea de concessionárias oficiais de montadoras, revendas independentes e 

empresas de alcance nacional, demonstrando diversidade de agentes econômicos e elevado grau de 

competitividade no segmento. Essa multiplicidade de fornecedores evidencia que o mercado regional possui 

capacidade suficiente para atender à demanda da Administração Pública, tanto em relação à variedade de 

modelos quanto à disponibilidade de unidades.  

15.3  A existência de diversos estabelecimentos comerciais atuando no mesmo segmento confirma a 

inexistência de restrição de oferta ou concentração de mercado, caracterizando ambiente concorrencial amplo 

e consolidado. Tal cenário favorece a realização de procedimento licitatório competitivo, ampliando as 

possibilidades de obtenção de propostas vantajosas e assegurando isonomia entre licitantes. Além disso, a 

localização geográfica do município dentro da área de influência logística da capital estadual permite acesso 

direto a fornecedores, reduzindo riscos de desabastecimento e garantindo viabilidade operacional da 

contratação. 

15.4 Diante desse levantamento, conclui-se que o mercado fornecedor de veículos no Estado apresenta 

estrutura suficiente, diversidade de agentes e capacidade operacional adequada, configurando ambiente 

plenamente competitivo e apto a atender às necessidades da Administração, não havendo qualquer indicativo 

de limitação de oferta que justifique restrições à disputa. 

15.5 EMPRESAS DO SETOR DE VEÍCULOS — AMOSTRA DE MERCADO REGIONAL 

Concessionárias e revendedoras relevantes (exemplos reais) 

 Chevrolet Eldorado Belém — concessionária oficial Chevrolet 

 Fiat Monaco — concessionária autorizada Fiat 

 Volkswagen Grande Belém — concessionária Volkswagen 

 Honda Nippon — concessionária Honda (veículos e motos) 

Localiza Seminovos — rede nacional de veículos seminovos 

Revendedoras multimarcas e lojas regionais 
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16. APLICAÇÃO DE MARGEM DE PREFERÊNCIA DE 10% PARA MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE REGIONAIS 

16.1 Considerando a natureza do objeto, aquisição de veículos automotores de diferentes categorias, bem 

como a diversidade de especificações técnicas, quantidades e exigências operacionais envolvidas, a 

Administração optou pela adoção de benefício regional em favor de microempresas e empresas de pequeno 

porte, em detrimento de benefício estritamente local, por se tratar da alternativa mais adequada, segura e 

compatível com a realidade do mercado fornecedor. 

16.2 A definição pelo benefício regional fundamenta-se na pesquisa mercadológica realizada nos âmbitos 

municipal, regional e estadual, a qual demonstrou que, embora exista oferta de veículos na região, o 

atendimento integral e competitivo da demanda apresenta maior eficiência quando considerado o 

mercado regional ampliado, especialmente quanto à variedade de modelos, capacidade de fornecimento, 

rede de concessionárias, disponibilidade de peças, assistência técnica e suporte pós-venda. 

16.3  DELIMITAÇÃO TERRITORIAL DO BENEFÍCIO REGIONAL 

16.3.1 Para fins de aplicação do benefício regional, será considerada como área de abrangência a faixa 

territorial correspondente ao eixo logístico rodoviário entre os Municípios de Ourém e Belém, 

tendo em vista que essa rota constitui o principal corredor de acesso comercial, administrativo 

e de fornecimento utilizado para abastecimento do município e execução contratual. 

16.3.2 Assim, serão considerados fornecedores regionais aqueles sediados nos municípios que 

integram o trajeto rodoviário direto entre Ourém e a capital estadual, quais sejam: 

Eixo rodoviário Capitão Poço a Belém.  

 Capitão Poço 

 Irituia 

 São Miguel 

 Santa Maria  
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 Castanhal 

 Santa Izabel 

 Benevides 

 Marituba 

 Ananindeua 

 Belém 

16.3.3 A adoção desse recorte territorial justifica-se pela integração econômica e logística existente entre 

esses municípios, os quais compõem eixo consolidado de circulação de mercadorias, BENS e 

fornecedores, garantindo maior viabilidade operacional, competitividade e eficiência na execução 

contratual 

16.3.4 A adoção do benefício regional visa estimular o desenvolvimento econômico regional de forma 

equilibrada, ampliar a competitividade do certame e assegurar maior número de potenciais 

fornecedores aptos a atender às especificações técnicas dos veículos, evitando-se riscos de restrição 

indevida à competição, fracasso de itens ou contratação antieconômica 

16.3.5 A medida encontra respaldo nos arts. 47 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, que autorizam 

tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, bem como 

nos princípios estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à promoção do 

desenvolvimento regional sustentável, à competitividade, à isonomia e à seleção da proposta mais 

vantajosa. 

16.3.6 O benefício regional será aplicado de forma não excludente, preservando a ampla participação de 

licitantes de quaisquer localidades, respeitando os limites legais e os princípios que regem as 

contratações públicas, assegurando-se que a preferência regional não configure direcionamento, 

mas sim instrumento legítimo de política pública voltada ao fortalecimento da economia regional 

aliado à eficiência administrativa 

 

16.4 FUNCIONAMENTO DA MARGEM DE PREFERÊNCIA REGIONAL DE 10% 

16.4.1 Durante a fase de julgamento das propostas, caso a proposta de menor valor seja apresentada por 

empresa não enquadrada como regional, será verificado se existe microempresa ou empresa de 

pequeno porte sediada na região definida por este instrumento que tenha apresentado proposta com 

valor até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta válida. 

16.4.2 Havendo ME ou EPP regional dentro desse limite percentual, esta passará a ter prioridade na 

classificação, ainda que seu valor seja superior ao da menor proposta global, desde que atendidos 

todos os requisitos técnicos e de habilitação previstos no edital. 

 

16.5 REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO 

16.5.1 Para usufruir da margem de preferência regional, a licitante deverá: 

 Comprovar sede ou filial ativa em município integrante da região definida 

 Declarar corretamente seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 Apresentar proposta com valor não superior a 10% da melhor proposta válida; 

 Atender integralmente às exigências técnicas e de habilitação do edital 

16.5.2 O benefício não se aplica a itens eventualmente reservados de forma exclusiva para ME/EPP, 

quando houver, uma vez que, nessas hipóteses, o tratamento diferenciado já se encontra 

assegurado pela própria sistemática da contratação. 

16.5.3 Declarações falsas quanto ao porte ou à condição regional sujeitarão a licitante à 

desclassificação, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis 

16.6 EXEMPLO PRÁTICO — APLICAÇÃO DA MARGEM REGIONAL 

Suponha que, para determinado item (veículo utilitário), sejam apresentadas as seguintes propostas: 
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EMPRESA SEDE PORTE VALOR 

Empresa 01 Fortaleza Grande R$ 110.000,00 

Empresa 02 Santa Maria do Pará ME R$ 118.000,00 

Empresa 03 Marituba EPP R$ 121.000,00 

Análise do Cenário 

 O menor valor absoluto é da empresa de grande porte sediada em Fortaleza (R$ 110.000). 

 A empresa regional Empresa 02 apresentou proposta com valor aproximadamente 6,6% 

superior, percentual dentro da margem de preferência de 10%. 

 Dessa forma, aplica-se o benefício regional e a ME regional passa a ter prioridade na 

classificação, desde que atenda às exigências de habilitação e especificações técnicas. 

 

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO 

17.1 O presente Contrato iniciará na data de sua assinatura e perdurará até o final da garantia do 

veículo previsto na Cláusula Quinta.  

18. DA EXTINÇÃO 

18.1 O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

16.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 

138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

18.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

18.2 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 

ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

18.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

18.4 O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO 

DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO 

18.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

18.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.4.3 Indenizações e multas. 

19 DO REAJUSTE 

19.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do 

orçamento estimado.   

19.2 O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento 

estimado, pela variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), tomando-se por base a 

data da apresentação da proposta. 

19.3 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 

físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) 

mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência 

do contrato. 

19.4 Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual 

terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 

sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

19.5 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as 

partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 

comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
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19.6 O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 

dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das 

condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do 

objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

19.7 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo. 

20 DA ALTERAÇÃO 

20.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

20.2  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

20.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 Fica ressaltada a possibilidade de alteração das condições avençadas em face da superveniência de normas 

federais e municipais disciplinando a matéria.  

22.2 Informações e esclarecimentos adicionais sobre o presente Termo de Referência poderão ser obtidos na 

sede da Prefeitura Municipal de Capitão Poço, situada à Avenida Moura Carvalho, N° 1255 - Tatajuba - 

Capitão Poço/Pará - CEP: 68.650-000, em dias úteis, das 08:00h às 13:00h. 

 

 

 

Capitão Poço/PA, 08 de Outubro de 2026 

 

 

 

_____________________________________ 

José Ribamar dos Santos Barbosa Junior 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 

Secretaria Municipal de Administração 

 

 

 

________________________________________ 

Fernanda Oliveira Lima 

Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.capitaopoco.pa.gov.br/


 

 

  

Av. Moura Carvalho, n° 1255, Bairro Tatajuba, CEP 68650-000 
Capitão Poço Pará, CNPJ: 05.149.109/0001-09 

www.capitaopoco.pa.gov.br 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.xxx 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2026, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE CAPITÃO POÇO - PA 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (  ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE VALOR UNITARIO R$ VALOR TOTAL R$ 

1       

TOTAL POR EXTENSO:   

 
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS 
E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM 
TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60(SESSENTA ) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS BENS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 
REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO 
POÇO - PA, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS 
NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 
DOCUMENTO SIMILAR, NA AVENIDA MOURA CARVALHO Nº 1255, TATAJUBA, CAPITÃO POÇO – PA, TODOS OS 
EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A 
DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, 
SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM 
PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
 
 
 
 

 

http://www.capitaopoco.pa.gov.br/


 

 

  

Av. Moura Carvalho, n° 1255, Bairro Tatajuba, CEP 68650-000 
Capitão Poço Pará, CNPJ: 05.149.109/0001-09 

www.capitaopoco.pa.gov.br 

 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.XXXXXX 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO - PA 
À PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE 
DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ ___________________, 
DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA 
CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA 
PELO LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM 
ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL 
CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA 
PROPONENTE. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2026. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.xxx 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE 

IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO VI DO 
ART. 68 DA LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO 

ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 
DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
  
 
  

                                    
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.xx 
 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE 
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO 
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026-SRP, DECLARA, SOB AS 
PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 
 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026-SRP, 
FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA 
NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº XXX/2026-SRP, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº XXX/2026-SRP NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026-SRP, POR 
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO 
DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XXX/2026-SRP QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº XXX/2026-SRP NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO 
OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº XXX/2026-SRP ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº XXX/2026-SRP NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, 
DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE CAPITÃO POÇO - PA, 
ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM 
PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 
 

 
.................., ..... DE ..........   DE 2026. 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026-SRP  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.xxx 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] 
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], 
INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA 
COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS 
E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 
 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO APTA 
A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL OU 
INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 
IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 

 ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA 
COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 

 A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A 
OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM 
TIMBRE DA PROPONENTE. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.xxx 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO - PA 
AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO  
 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 
Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE 
CAPITÃO POÇO - PA OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU 
INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE 
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, 
ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2026. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
 
 
 
 
 
  

http://www.capitaopoco.pa.gov.br/


 

 

  

Av. Moura Carvalho, n° 1255, Bairro Tatajuba, CEP 68650-000 
Capitão Poço Pará, CNPJ: 05.149.109/0001-09 

www.capitaopoco.pa.gov.br 

 

 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.xxx 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., 
LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 63 DA LEI 
14.133/21, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME 
LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO - PA – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XXX/2026-SRP 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 2026. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO/CONTRATO (MODELO) 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.xxx 
 
 

 
 
EU (NOME COMPLETO), CARGO ..............................PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N° 
.......................................... E DO C.P.F. N°........................................................REPRESENTANTE LEGAL 
DA EMPRESA (NOME DA PESSOA JURÍDICA), DECLARO PARA OS DEVIDOS FINS DE PARTICIPAÇÃO 
NO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.XXX QUE ASSINAREI 
A ATA DE REGISTRO DE PREÇO / CONTRATO. 
 

E-MAIL PESSOAL: 

 

 

E-MAIL PROFISSIONAL: 

 
 
 

........, ......... DE ...................   DE 2026. 
 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO X – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026. 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na 
cidade de CAPITÃO POÇO/PA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 000000000, neste ato representado por, 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da matrícula funcional nº ..........., considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., 
publicada no ...... de ...../...../20....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na nos termos da Lei Federal 14.133/21, Decreto Municipal nª 009, de 30 de janeiro de 
2026, bem como, pela Lei Complementar n°. 123/2006, e das demais normas legais aplicáveis.  

 

DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........, especificado(s) 
no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é 
parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
3.1. Esta ata de registro de preços poderá ser aderida conforme a aceitação do órgão gerenciador da ata, 
respeitando os limites legais estabelecidos. 
3.2. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, observados os seguintes 
requisitos: 

3.2.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.2.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.2.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.3. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por 
órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos 
e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 
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viabilidade e a economicidade para a administração pública municipal da utilização da ata de registro de 
preços. 
3.4. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
3.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.6. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a 50% (Cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
3.7. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.  
3.8. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  
3.9. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até́ noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

3.9.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante.  

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os BENS com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
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4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital, e observado o disposto no item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos BENS 
registrados, nas seguintes situações: 
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5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 

6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes 
e não participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8. DA NÃO OBRIGATORIEDADE DE CONTRATAÇÃO  

8.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública a firmar contratações ou a adquirir 

a totalidade dos quantitativos estimados, ficando facultada a realização de contratações conforme a 
necessidade, conveniência e oportunidade da Administração, respeitada a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 

8.2 O Registro de Preços constitui mera expectativa de contratação, não gerando para a(s) empresa(s) 

registrada(s) direito subjetivo à contratação ou à execução integral dos quantitativos estimados. 

8.3 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de instrumento 

próprio, observado o interesse público e a disponibilidade orçamentária. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES: 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ... (...) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes 
(se houver).  
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XXXXXXXXXXXXXXXX, ___ de _________ de 2026. 
 

Representante legal do órgão gerenciador 
 
 

 Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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 ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 
 

TERMO DE CONTRATO N.º ___/20__ QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAPITÃO POÇO, POR OUTRO LADO A 
CONTRATADA______PARA AQUISIÇÃO DE 
_______________. 

 
O MUNICÍPIO DE CAPITÃO POÇO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO, 
inscrito no CNPJ/MF sob o no XX.XXX.XXX/0001-XX, com sede na PRACA DA ALVORADA S/N, Anexo I, 
Tatajuba, Capitão Poço - PA, representada legalmente pelo Senhor Secretário Municipal 
_____________________________, de outro lado a firma ____________________., inscrita no CNPJ (MF) 
sob o nº ______________, estabelecida ________________________________doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) ____________________________, 
portador da Cédula de Identidade nº ______ SSP/__ e CPF (MF) nº _________________,têm entre si justo 
e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão nº 
________ e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA 
às normas disciplinares da Lei 14.133/21, e das demais normas legais aplicáveis, mediante as cláusulas e 
condições que se seguem: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem como objeto: _____________________________________, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1. O Termo de Referência; 

1.2. O Edital da Licitação; 

1.3. A Proposta do contratado; 

1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 
2.1. O valor deste contrato, é de R$ (..................................). 
2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
2.3. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada 
pela CONTRATADA no Pregão _________ e na Cláusula Primeira deste instrumento são meramente 
estimativos, não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua 
execução ou pagamento. 
2.4. No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
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comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação.  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO AMPARO LEGAL 
3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão nº    __________, realizado com 
fundamento na Lei nº 14.133/21 e nas demais normas vigentes. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89, da Lei nº 14.133/21. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5.1. prazo de vigência deste Contrato será de 12 meses com validade e eficácia legal após a publicação 
do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 
último. 
5.2. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é a contar da data de sua assinatura, e encerramento 
em ____/____/______, prorrogável na forma da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 
5.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
5.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
5.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

Caberá ao CONTRATANTE: 
6.1. Indicar os responsáveis pela gestão do contrato, aos quais competirão, na forma da Lei nº 14.133/21, 
a fiscalização da obrigação, através do gerenciamento e acompanhamento da execução da entrega do 
objeto em tela. 
6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos. 
6.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado. 
6.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
6.5. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA em suas 
dependências, desde que respeitadas às normas de segurança. 
6.6. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro dos prazos 
previstos, desde que atendidas às formalidades necessárias após a aceitação dos BENS. 
6.7. Notificar e comunicar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer irregularidade encontrada na 
execução dos BENS, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
6.8. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações assumidas pela 
empresa CONTRATADA. 
6.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
6.10. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste contrato. 
6.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado. 
6.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
7.1. Constitui obrigação da CONTRATADA:  
7.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
7.3. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 
7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por     eles solicitados; 
7.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
7.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
7.9. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
7.10. Garantir que o veículo atenda a todas as normas previstas no Código Brasileiro de Trânsito e 
CONTRAN. 
8. CLÁUSULA OITAVA– DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

8.1.1. Expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 

8.1.2. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 
prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; 

8.1.3. Vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste 
Contrato. 

9. CLÁUSULA NONA– DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A execução do objeto do contrato administrativo será fiscalizada pela CONTRATANTE, através de 
Servidor designado para este fim, por meio de Portaria, à qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso do fornecimento dos BENS, e de tudo dará ciência à Administração Pública Municipal, conforme Lei 
Federal n.º 14.133/21; 
9.2. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar o fornecimento dos BENS, no todo ou em parte, 
sempre que não atender ao estipulado no neste instrumento ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis; 
9.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com a 14.133/21. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA ATESTAÇÃO 
10.1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento dos bens caberá a Secretaria responsável 
pela ordem de fornecimento da CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DESPESA 
11.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária Exercício 20xxProjeto __________________, Classificação econômica ________________. 
12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA-PRAZO, FORMA, LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 
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12.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (TRINTA) dias corridos, em conformidade com este Termo 
de Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pela Secretaria Municipal demandante, o local 
de entrega será na sede da Prefeitura Municipal localizada na Av. Moura Carvalho, 1255, Tatajuba. 
12.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 20 (VINTE) 
dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
12.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 
12.4. É obrigação da CONTRATADA disponibilizar um contato, via telefone, com disponibilidade em horário 
comercial para que os BENS sejam solicitados. 
12.5. Os Veículos deverão ser entregues novos (zero quilômetro), em perfeitas condições de uso, sem 
avarias externas ou internas, com todos os acessórios exigidos e documentação completa, conforme as 
especificações técnicas exigidas, atendendo às normas do Código de Trânsito Brasileiro, às Resoluções do 
CONTRAN aplicáveis ao tipo de veículo. 

12.6. A contratada será responsável por providenciar e custear as taxas, os serviços e os procedimentos 
necessários ao primeiro registro, emplacamento e licenciamento dos veículos, incluindo a emissão do 
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo em meio digital (CRLV-e), observadas as exigências 

legais e regulamentares aplicáveis. 
12.7. Documentação exigida no ato da entrega. 

 Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) emitida em nome do Município de Capitão Poço/PA; 
  Documentação e informações necessárias à identificação do veículo, incluindo 
marca, modelo, versão, ano de fabricação/modelo, número do chassi e demais dados 
exigidos para o registro; 
 Documentos ou informações relativos ao pré-cadastro do veículo no RENAVAM e à 
homologação do modelo, quando exigíveis; 
  Comprovantes de recolhimento das taxas e despesas relativas ao primeiro registro, 
emplacamento e licenciamento, quando aplicáveis; 
  Placas de identificação veicular e demais elementos necessários à regularização, 
conforme a legislação de trânsito; 
 Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo em meio digital (CRLV-e), após a 
conclusão do procedimento de registro e licenciamento; e 
  Manuais, certificados de garantia e demais documentos exigidos no Termo de  
Referência. 

12.8. Os veículos deverão ser entregues com o primeiro registro e licenciamento concluídos, aptos à 
circulação regular, sem pendências documentais imputáveis à contratada, ressalvadas as providências que, 
por disposição legal ou procedimento do órgão de trânsito, devam ser praticadas diretamente pela 
Administração. 
12.9. Frete e Responsabilidade: O transporte dos produtos até o local de entrega será de responsabilidade 
exclusiva da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 
12.10. É obrigação da CONTRATADA disponibilizar um contato, via telefone, com disponibilidade em horário 
comercial para que os BENS sejam solicitados. 
12.11. Constatado defeito de fabricação, vício de qualidade ou desconformidade com as especificações 
técnicas, a contratada deverá proceder à substituição do produto no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
corridos, às suas expensas. 
12.12.  O veículo deverá possuir garantia mínima de 12(doze) meses, contados a partir da data da Entrega 
Técnica; 
12.13.  O prazo de garantia contratual não afasta a responsabilidade da contratada por vícios ocultos, nos 
termos da legislação aplicável. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
13.1. O pagamento pelo fornecimento dos itens será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 
corridos, a contar da emissão do atesto pelo fiscal do contrato responsável pelo atesto da despesa, desde 
que inexistentes qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando o 
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contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou à Documentação 
apresentada. 
13.2. O processo de pagamento será iniciado na Secretaria Municipal de Finanças /Administração, com a 
fatura/nota fiscal apresentada pelo fornecedor. 
13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
13.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
13.5. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
13.6. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal/Fatura por parte da Contratada, importará 
em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do Contratante.  
13.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista de acordo com a legislação 
aplicável, se for o caso. 
13.8. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 
ressarcimentos ou indenizações devidas pelo Contratado, nos termos deste contrato. 
13.9. O pagamento referente a cada mês fica condicionado à comprovação de regularidade fiscal perante 
a Administração. A Contratada fica ciente de que deverá apresentar à Contratante, ao fim de todos os meses:  

A) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal/União;  
B) Certidão Negativa do INSS (CND); 
C) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual;  
D) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal;  
E) Certidão de Regularidade para com o FGTS;  
F) Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT);  

13.10. O pagamento será creditado em conta corrente da Contratada, através de ordem bancária, indicada 
na proposta, tendo assim como: Agência nº___, Conta Corrente nº ___, Banco:____, em que deverá ser 
efetuado o crédito. Não se permitirá, portanto, outra forma de pagamento que não seja a de crédito em conta, 
o que vem cumprir as normativas do Decreto da Presidência da República nº 6.170, de 25 de julho de 2007. 
13.11. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura ocorrem 
serão de responsabilidade da empresa Contratada.  
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei 14.133/21, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
15.1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá 
ser aumentado ou suprimido em 25% (vinte e cinco por cento),ou até o limite de 50% (cinquenta por cento), 
a depender das hipóteses elencadas no Art.124, caput, inciso I e Art. 125, ambos da Lei nº 14.133/21 
15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES 
16.1. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no artigo 156, da Lei 
Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo Secretário Municipal da pasta interessada, 
ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de Autarquia ou Fundação. 
16.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 
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16.2.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
16.2.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
16.2.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
16.2.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
16.2.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
16.2.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
16.2.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
16.2.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
16.2.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.2.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

16.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

16.3.1. Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

16.3.2. Multa, equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o 
limite de 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

16.3.3. Impedimento de licitar e contratar; 
16.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
16.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

16.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade  
16.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
16.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa. 
16.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
16.12. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, 
por seus fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
17.1. A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas no presente contrato administrativo ou a 
ocorrência de quaisquer das situações descritas nos arts. 137 ao 139, da Lei Federal n.º 14.133/21, por parte 
da CONTRATADA, assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido de pleno direito, após 
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interpelação judicial ou extrajudicial, independentemente de indenização por perdas e danos, além das 
sanções previstas na referida lei. 
17.2. Qualquer uma das partes poderá denunciar o contrato administrativo por antecipação, precedido de 
justificativa e pré-aviso de 30 (trinta) dias, desde que seja conveniente ao CONTRATANTE. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 

CONTRATADA 
18.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº _____, cuja realização decorre da autorização 
do Sr(a).  Fernanda Oliveira Lima e da proposta da CONTRATADA. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO REAJUSTE 
19.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 
do orçamento estimado.   
19.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), tomando-
se por base a data da apresentação da proposta. 
19.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo 
segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo 
com a vigência do contrato. 
19.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual 
terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, 
assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
19.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
19.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 
das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
19.7. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA -  REGIME DE EXECUÇÃO 
20.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (TRINTA) dias corridos, em conformidade com este Termo 
de Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pela Secretaria Municipal demandante, o local 
de entrega será na sede da Prefeitura Municipal localizada na Av. Moura Carvalho, 1255, Tatajuba. 
20.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 20 (VINTE) 
dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
20.3. Local de Entrega: Prefeitura Municipal localizada na Av. Moura Carvalho, 1255, Tatajuba, Capitão 
Poço – Pará – CEP: 68650-000. Em conformidade com as especificações, bem como condições de 
segurança, sendo facultado ao recebedor o poder de promover a recusa do recebimento dos produtos, desde 
que devidamente justificada, ocasião em que informará por escrito ao departamento competente, para as 
providencias cabíveis, dentro do prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos a contar do recebimento da 
solicitação formal. 
20.4. Os Veículos deverão ser entregues novos (zero quilômetro), devidamente emplacado, licenciado, 
com todos os equipamentos e acessórios obrigatórios, em perfeitas condições de uso, conforme as 
especificações técnicas exigidas, atendendo às normas do Código de Trânsito Brasileiro, às Resoluções do 
CONTRAN aplicáveis ao tipo de veículo. 
A entrega deverá incluir, obrigatoriamente: 

 Manual do proprietário e do veículo; 
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 Certificado de Garantia;(12 meses) 

 Nota Fiscal; 

 Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo – CRLV; 

 Termo de garantia do fabricante e da adaptação; 

 Demais documentos exigidos pela legislação vigente. 
20.5 Caberá à empresa contratada arcar com todas as despesas relacionadas ao transporte, seguro, 
tributos, taxas, emplacamento, licenciamento e demais encargos necessários à entrega do veículo no local 
estabelecido, não cabendo qualquer ônus adicional à Administração Pública.  
20.6 Frete e Responsabilidade: O transporte dos produtos até o local de entrega será de responsabilidade 
exclusiva da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 
20.7 É obrigação da CONTRATADA disponibilizar um contato, via telefone, com disponibilidade em horário 
comercial para que os BENS sejam solicitados. 
20.8 Constatado defeito de fabricação, vício de qualidade ou desconformidade com as especificações 
técnicas, a contratada deverá proceder à substituição do produto no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
corridos, às suas expensas. 
20.9 O prazo de garantia contratual não afasta a responsabilidade da contratada por vícios ocultos, nos 
termos da legislação aplicável. 

 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

21.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

22.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA– DAS ALTERAÇÕES 

23.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
23.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
23.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
23.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA– DO FISCAL DE CONTRATO 
24.1 Fica designado servidor o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXX, portador do RG nº XXXXX e do CPF Nº 
XXXXXXXXXXX, para acompanhar e fiscalizar o presente contrato. 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

25.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO 
26.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de CAPITÃO POÇO, com exclusão 
de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
26.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de 
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas 
representantes das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 
 
 

 CAPITÃO POÇO - PA, em ___ de ______________ de ____. 
 
 

 
_______________________  ______________________ 

  CONTRATANTE                  CONTRATADA(O) 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
1.___________________________                                                                                                                                                                                           
2.___________________________ 

 
 
 

http://www.capitaopoco.pa.gov.br/

		2026-10-20T12:32:13-0300
	FERNANDA OLIVEIRA LIMA:02270957237




